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_· REGI_MENTO IN1ERNO DO CONSE:LHO_ DELI_BERATIVO 

RESOLUÇÃO I DP Nº 001 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

Aprova o Regimento Interno do 
Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência Social 
dos Servidores de Plana/tina. 

O CONSELHO DELIBE ATIVO DO INSTliUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL -
DOS ,SERVIDORES DE f. LANAL TINA - PREVPLAN, no uso das atribuições 
conferidas pêla Lei Muml icipal nº 645, de 24 de janeiro de 2005, e suas 
alterações, óbservadas a Lei Federal nº 9.717_; de 27 de novembro _de 1998, a 
Portaria MTP nº 1.467, d~ 2 de junho de 2922, e demais normas aplicáveis ao 
Regime Próprio de' Previdência Social , resolve: 

Art. ~º. Fica apro) d~ o Regime~to Interno do Conselh~ Deliberativ~ do 
PREVPLAN, na forma do Anexo Único desta Resolução. -. , 

Art. 2°. Esta Resol ção entra em vigor na data de sua 'publicaç_ão. 

ANEXO ÚNICO . ' 

REGIMENTO INTERN I DO CONSELHO DELIBERATIVO DO PREVPLAN . ' . . 

,. CAPÍTULO 1 

DA DENOMINAÇ, O, NATUREZA. FINA~IDADE E. BASE LEG~L 

Art. 1°. Este Reglimento disciplina a organização, a composiç~o. as· 
competências e o funcionamento. do Conselho Deliberativo do PREVPLAN, 
órgão colegiad_o de orie~tação súperior, deliberação e acompanhamento dQ 
Regime Próprio de ·previ , ência Social do Município de Planaltina, nos limites 
da legislação aplicável. · 

Art. 2°. O PREVP 
,,-- jurídica. de direitç, p

1
úblico 

N é autarquia munidpal dotada de personali 
autonomia administrativa, patrimonial e finànceir 
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. . 
responsável pela gestão do RPPS, cabendo ao Conselho DeUberativo exercer · 
suas atribuições sem interferir na administração cótidiana çla entidade. 

, , 

0

Parágraf: ún,ico. 1 A atuação do Consàlh~ observ~rá, os p,;~éipi?s da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publ1C1dade, ef1c1enc1a, transparenc1a, 
motivação, segurança jurídica e preservação do equilíbrio financeiro e atuarial. . 

. , 

CAPÍTULO li 

DA COMPOSIÇÃO, 1 OS REQl)ISITOS, DA NOMEAÇÃO E DA PO$SE . 

. Art. 3°. O Cansei I o Deliberativo é composto por 5 membros titulàres e 
respectivos suplentesª ª Jsim distribuídos: - · 

1 

1 ' - 2 represent . ntes do Poder !=xecÚtivo, indicados . pelo Prefeito 
Municipa.l; - . 
l·I - 1 representa te do Poder· Legislativo, indicado pelo Presidente da 
C~mara Municipa1I · · . 
Ili - 1 representan~e dos servidpr~s ativos, escolhido por seus pares; 
IV - 1 representanl e dos servidores apos~ntados . e pensionistas, 

.. escolhido por s~uJ pares. · - ·. . 

~ § 1° A composição do Conselho observará, em qualquer bipót~se, a 
legislação · municipal vigente, vedada sua alteração pôr simples ' deliberação . 
regimental. 

§ 2° • Os titulares e s plentes serão. nomeados por atà do Chefe do Poder 
Executivo e exercerão mandato de 2 anos, permitida uma recondução por iguaL 
período. · 

§ 3õ O exercício da funçáo de conselheiro terá remuneração definida. em 
Lei Municipal e será co siderado serviço público relevante, sem, prejuízo do 
ressarcimento de desp sas e da concessão de diárias, quando legalmente. 
cabíveis. 

Art. 4°. São requisito• para a nomeação e a permanência no Conselho: ' .. 

1 - não ter sofrid condenação criminal transitada em julgado a menos 
de 5 (cinco) ano~ ou incidido em qualquer das ,demais sit~a~ões ·• de ' 
inelegibilidade pr vi~fas na legislação federal; · 

. . 

I 
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. . 
li - possuir a certi icação profissional exigida para a função, observados 
o percentual, Ó nível e os prazos estabelecidos pelo : Ministério da 
Previdênêia ·Saciai ; · . . 
111 - apresentar as declarações e os documentos exigidos pela legislação 
aplicável; _ · 
IV - participar da atividades de capacitação continuada pror,:iovidas ou 
reconhecidas pelo PREVPLAN. 

§ 1° A maioria dos membro$ titulares deverá possuir certificaçãó válida, . 
sem prejuízo _de exigên9ia mais rigorosa prevista em norma superveniente ou 
em programa de certifica!ção institucional adotado pelo PREVPLAN. . . 

· § . 2° O PREVPLA/N mánter$ controle - atuaiizado dos requisitos de 
habilitação e comunicatá aó Conselho· e à autoridade nomeante .eventual 
irregularidade. 

Art. 5°. A posse oc rrerá mediante assinatura de termo de compromisso, 
no qual o cons~lheiro declara.rã conhecer a .legislação do RPPS, este 
Regimento, o Código de Ética e as regras de conflito de interesses e sigilo. 

CAPÍTULO Ili 

"DA ESCOLHA 1 OS REPRESENTANTES-DOS SEGURADOS 

. Art. ~º- A escolbà dos repres,entantes· dos s'ervido.res ativos e dos 
aposentados e pensio istas será- realizada mediante processo eleitoral 
democrático, em assem leia, transparente e amplamente divulgado, observado 
o disposto na legislação unicipal. · , .. 

§ 1º O Conselho apri vará regulamento eléitoral específico, que disporá, no 
mínimo, sobre: 

. . . 
1 - edital, prazos; ublicidade, e forma de convocação; 
li -- inscrição de c ,apas compostas por titular e suplente; 
Ili - impugnações, recursos e critérios; 

§. 2° O · regulamento preverá votação presencial ,no locai' designado pelo 
órgão co~~ocador. 

§ 3° O PREVPL N prestará o apoio administrativo e tecnológico 
necessário, sem interferi j na liberdade· de escolha dos segurados. 

§ 4° O presidente .· o PREVPLAN ficará · responsável pelo regulamento 
eleitora) previsto no§ 1°. 
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CAPÍTULO ~V 

DAS VEDAÇÕES, D s· IMPEDIMENTOS, DA PEROA DO MANDATO · 
1 

1 E DA VACÂ.NCIA 

Art. 7º. -Não poderá integ ar ou permanecer ·no Conselho qu_em: 

1 - não atender aos requisitos legais de habilitação ,e certificação; 
li - tiver sido definitivamente· responsabilizado, em processo 
administr~tivo ou j dicial, por ato doloso que tenha causado prejuízo ao 
RPPS ou ao erárid, enquanto perdurarem os efeitos da decisão; 

. 1,11· - estiver abranglido por incompatibilidade ou vedação estabelecida em 
lei · 1 · .. . 

1v'- ~antiver situação de conflito permanente de interesses incompatível 
com o exercício dd funç.ão. 

' 1 / 

· Art. 8º. O 'Conselhei~o deverá ~eclarar impedi~ento :sempre que possuir · 
interesse pessoal, profissionàl , econômico ou famil_iar capaz de comprometer 
·sua imparcialidade em d 

1
terminada m~téria. 

§ 1º O impedimento era registrado em ata, e o conselheiro não partic\pará 
da discussão néri,. da vot çãO da matéria.: 

§ 2º O impedimento poderá ser .suscitado por qualquet membro· e será 
'decidido pelo plenário, sem o voto do conselheiro interes~ado. · 

. 1 . 

- Art. 9°. A perda dj mandato somente . s~rá d~dar~da após prõcesso 
administrativo específico

1

, ~ssegurados o contraditório, a ampla defesa e o 
· direito de recurso, nas seguintes_ hipóteses: · 

. . 

1 - perda superve iente dos requisitos de nomeação ou permanência; 
li - prática çje tal a grave, violação do dever fiduciário · ou infração ao 
Código de Ética; 
Ili - uso de inform ·ção privilegiada, quebra indevida de sigilo ou atuação 
em conflito de intetesses; . · · · 
IV ~ condenação ! u decisão que produza ·incompatibi_lidade legal com a 
função : · · 

_\ ' . 
§ 1° Será declarada 

1
a perda do mandato, por ato unilateral do Presidente 

do_ Conselho, o consel~eiro que tiver ausência injustificada a 3 reuniões 
consecutivas ou 4 ·intercaladas no mesmo exercício, após deliberação em 
reunião do COP; ,,, · 

\, 

Art. 1 O. O mandat , ficará vago por falecimento, renúncia, 
~mandato, término do víndulo represe!1tativo ou outra causa legal. 
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§ 1º Declarada a va I ância, o -supiente será co·nvocado · para completar o 
mandato. ... 

§ 2º Na ,impossibilidade de posse do suplente, será promovida nova 
indicação ou eleição, contorme a origem da representação. 

CAPÍTULO V 

DA ORGANI AÇÃO INTERNA E ~AS ATRIBUIÇÕES 

Art. 11. Na primeirp. ·reunião apó~ a nomeação, os membros titulares 
elegerão, dentre seus p res, o Presidente e o Vice-Pr~sidente do Conselho, 
para ma11dato de _1 ano, erm,itida uma recondução. 

Parágráfo único. O Vice-Presidente substituirá 6 Presidente em suas 
ausências-e ir:npedimentbs y completará o mandato em caso de'vacância. 

• 1 

Art. 12. Compete ao residente: 

1 - . cumprir e t9zer · cumprir a l~gislação, este Regimento e as 
deliberações do Conselho; -
li ,- cbnvocar, abrir presidir, suspendér e encerrar as reuniões; · 
Ili - organizar a p uta e assegurar aos conselheiros acesso tempestivo 
aos documéntos; 
IV - coordenar as , iscussões, votações e diligê.ncias; 
V - · representar institucionalme_[lte o Conselho, sem prejuízo-. da 
representação judi ial e extrajudicial do PREVPLAN' pela autoridade ou · 
órgão legalmente ompetente; ' 
VI - assinar resoluções , atas, ofícios e demais documentos aprovados 

· pelo colegiado; . · . ' . 
VII - solicitar à ·P esidente do PREVPLAN o apoio técnico, humano e 
·material necess~ri ao funcioname.nto do Conselho. 

- Art. 13. Compete ao f ice-Presidente auxiliar o Presidente e substituí-lo em 
suas ausências, impedim ntos e vacância. _ . · ' -· 

... , . ~ . 

· Art. 14; O Consel o contará com secretário designado entre os 
conselheiros ou com servidor çle apoio indicado pelo PREVPLAN, -sem direito a 
voto quando não for memr m do colegiado. . 

Parágrafo único. col pete· ao s~cretári~ preparar expedientes. ·r~gist;a; • · ~ 
presença, elaborar a m,inuta da ata, organizar docume~tos e providencia~ ' ~ 
assinaturas e publicações determinadas pelo Conselho. 1 • 

• • ~ l rcD, .,., .. .,. ft'>C ~ ' ' , - (,, 
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Art. 15. Compete aos conselheit:os: 

1 - cómpar~cer às . reuniões, examinar os documentos e participar das 
1 discussões e votações; / 

li - solicitar esclarecimentos, diligências, . estudç,s e pareceres 
necessários à deci~ão; · 
Ili - declarar impedimentos e conflitos de interesses; · . . 
IV - guardar sigilo 1sobre informaçõe? proteg~das por lei, sem restringir 
indevidamente a tr 1 nsparência; · · 
V - participar das ações de capacitação e manter válida a certificação . 
exigida; · 
VI - zelar pelo p trimônio previdenciário e pélo _equilíbrio financeiro e 
atuarial do RPPS. 

CAPÍTULO VI , 

DAS COMPE ÊNCIAS DO CONSELHO DELIBERATIVO. 

Art. 16. Compete ao I onselho .Deliberativo, nos limités 'da legisla_ção 
municipal: 

, 1 - estabelecer e a I rovar diretrizes gerais e políticas do RPPS; . . 
li - ~precia! propoi tas d~ .~Iteração da legi~lação previdenci_ária e emitir 
marnfestaçao quaío solicitado; · · . . 
Ili - aprovar a Política Anua_l" de Investimentos· _qntes dq início do 

_exercício e acomp nhar sua execução; · 
. IV - acompanhar \a avaliação atuarial, o plano de custeio e eventual 

plano de equacionqmenjo do déficit atuarjal; · 
. V - apreciar a !proposta orçamentária a_nual e acompan.har sua 

execução; - 1 , · . 

VI - apreciar as prestações de contas e os relatórios ger,enciais, sem. 
substituir as compe~ências do Con$elho Fiscal e dos órgãos de contr_ole; 
VII - deliberar s~bre alienação ou oneração de bens imóveis do 
PREVPLAN, qua~do houver autorização · legal e observados· · os 
procedimentos administrativos cabíveis; 
VIII ~ deliberai- sdbre aceitação de doações; céssões de direitds - e 
legados gra.vadqs c:om encargos; . _ 
IX - . apro~?~· quan90 lhe c0mpetir, acordos-de par~el~mento d~ dé~itos 
prev1denc1anos, ca • endo ao PREVPLAN sua negoc,açao, formahzaçao e 
execução; 

X - solicitar estud , s e pareceres técnicos nas áreas atuarial, jurídica, 
_contábil, firn;mceira, de investimentos e govern~nça; . 

/ 

I 
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XI - recomendar ao PREVPLAN, s·em interferir, a contratação de 
serviços especi lizados, condicionada ao planejamento, à 
disponi_bilidade orçamentária e ao p·rocedimento legal de contratação; 
XII - aprovar e ae6mpanhar o Código de Ética, a políticá de gestão de 
riscos, os controles internos e as ações do Pró-Gestão RPP, S; . -
XIII - determinaq, no âmbito de sua competência, providências 
destinadas à correção de irregularidades, comunicando os órgãos de 
cor:itrole quando: 'n9icessário; . • 
XIV - aprovar e altyrar este ,Regimento; . 

· XV - deliberar sol!>re matérias submetidas ao colegiado e resolver os 
ca~os omissos des~e Regimento; _ · · 1 

XVI - deliberar so~re contratações acima de 20% do orçamento total de 
·manutenção das a~ividades do PREVPLAN. · 

Parágrafo ·único. À~ deliberações que imp~qu~m ~8spes~, ccintratação, 
alienação patrimonial ou obrigação para o PREVPLAN' _dependerão .de 
instrução técnica·, · manif, stação jurídica e c"Omprovação . de competência e 
~isponibilidade orç~mentaria. . · . . 

' ' 

CAPÍTULO VII 

DA GOVERNANÇ~, D CAPACITAÇÃO E pos DEVERES FIDUCIÁRIOS 

Art. 17. O Conselho exercerá suas atribuições com lealdade, diligência, 
prudênci'a, ind~pendênci técn.ica e compromisso com os · interesses dos 
segurados e beneficiários e com a sustentabilidade do RPPS. 

Art. · 18. -O PREV ' LAN manterá programa anual de capacitação, 
contemplando legislação previdenciária, atuária, investimentos, contabilidade, 
governança, controles i ternos, ética; proteção de dados e prevenção de 
conflitós de rnterésses. .-

Art. 19: O Cansei o acomparíhatá ·os riscos estratégicos, atuariais, 
financeiros, operacionais, jurídicos ,e de integridade relevantes para o RPPS, 

· solicitando planos de açã e informações à presidência. 

Art. 20. As decisõ s serão motivadas . e apoiadas em informações 
suficientes, com registro dos documentos examinados, das manifestações 
técnicas, dos votos diiv'ergentes, do_s · impedimentos e das diligências 
determinadas. · · 

, ( 

,.. 
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CAPÍTULO VIII 

DAS. REUNIÕ
1
ES, DA. PAUTA E DAS DELIBERAÇÕES 

Art. 21. O Co.nselh I reunir-se-á ordinariamente uma vez _por mês e 
extlaordi_nariarí\enle seml re que necessário. 

-§ 1° As reuniõ~~ devierão ser pr~senciai~, porém, exc~pci?nalme~te'. em 
comum acordo ·prev10 . erntre a ma1ona d.os integrantes, v1rtu_a1s ou h1bndas, 
desde que · disponíveis os meios e asseguradas a identificação dos 
participantes, _. a simult rieidade - das manifestações e o registro das 

· deli_berações. 

§ 2º. o ·calendário anu I das reuniões ordinárias será aprovado e publicado 
preferencialmente no i.nício de cada exercício. · 

Art. 22. As reuniões : xtraordinárias serão convocadas pelo Presidente ou 
por requerimento de, no í~imo, 3 membros ti~ulares, com indicação da pauta. 

§ 1° A convocação se á realizada por .meio oficial , ou grupo de whatswapp 
criado pára esta e outras necessidades afins, com antecedência mínima de 5 
dias corridos, acompanJ,a a dos documentos necessários. · , . 

§ 2° Em situação ur~ente, devidamente justificada ,. o prazo . poderá ser 
reduzido, desde que todos os membro_s .sejam cientificados. 

Art. -23. Às reuniões serão instaladas · com a presença da maioria dos 
membros em exercício. 

· § 1° Não atingido o quórum ~pós 15 minutos, se~á lavrado termo da 
, ocdrrêricia na Ata. 

§ 2° O suplente substi uirá o titular quando formalmente convocado, com os 
mesmos direitos e devere I durante a substituição. . - / 

. . 
. Art. 24. As reuniões otl>servarão, preferencialmente, a seguinte ordem: 

. J - verificaçao do q~órum e dos impe~ime.ntos; , . 
li - leitura, discussão e aprovação da ata anterior; · 
Ili~ comunicações é expediente; · 

IV - apresentação, iscussão e votação das matérias da ordem do di 
V - assuntos gerais e encerramento. · 
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. Art. 25. O Presidente poderá convida·r dirigentes, servidores, consultorés, 
. atuários,_ · especialistas_ /~ representantes dos segurados para prestar -
. esclarec1me~tos, sem d_ir91to a voto. ·, _ . . . . · . 

, Parágrafo umco. O Consultor Jurídico de Gestão Administrativa deverá 
·participar das reuniões, especialmente quando houver questão jurídica 
relevante, e sua ausência justificada não impedirá a instalação da sessão, 
salvo se o Conselho hoi.J 1er condicionado a deliberação à prévia manifestação 
jurídica. 

Art. 26. Qualquer cb selheir9 poderá solicitar vista de matéria ainda não 
votada, pelo prazq máxi o de 1 O dias úteis, salvo urgência reconhecida pela 
maioria dos presentes. 

Parágrafo único. O edido de vista não poderá ser renovado pelo mesmo_ 
conselheiro e hão impedir~ a realização de diligências aprov.adas pelo plenário. 

· Art. 27. As d:iberaç~es sérão tomadas por màioria Simples dos ~embros 
presentes, salvo quórum , ualificado previsto em léi ou neste Regimento. 

§ 1° O Presidente_exe cerá voto ordinário como os demais membros. 

§ 2° Em caso dê em ate, a, matér,ia será suspensa e submetida a .nova 
votação na reunião segui~e,· com a presença de todos os membros. 

§ 3° A altera,ção des e Regimento e as aeliberações ·sobre alienação ou 
oneração de imóveis_ dep

1 
nderão do voto favoráve·1 da maioria dos membros 

em exercício, sem preju.íz0 de quórum legal mais rigoroso. ... · · 

: Art. 2s. As .votações lerão abertas e registradas em ata, admitida votação 
nominal quando requerir a por qualquer membro ou determinada pelo 
President~: - . 

. . 
. . : ' . ' . . 

· Parág.rafo únrco. O voto divergente poder~ se~ ap~esentado por escrito e 
integrará a ata ou 6 proce so correspondente. 

CAPÍTULO IX 

DAS ATAS, DA · RESOLUÇÕES E DA.TRANSPARÊNCIA . 

_ · .Art. 29. De cada "reu ~ião será lavrada ata circunstanciada contendo, no 
mínimo, data, horário, local ou plataforma utilizada, participantes, quórum, 
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pauta,t ·síntese das discussões, impedimentos, decisões, resultados das 
votações-e manifestações divergentes. • 

§ 1º ,; minuta da ata l erá encaminhada '\os .co~selheiros antes da reunião 
subsequE:nte e, depois de aprovada, será assinada física ou eletronicamente. 

§ 2° As gravações, quando realizadas, terão finalidade de apoio. à 
elaboração da ata e serã arquivadas pelo prazo definido na política de gestão 
documental. 1 · · -~ 

Art. 30. As resoluções serão numeradas sequencialmente por exerçício e 
publicadas· rio ,, meio ofi 

I 
ial de divulgação do Município 'e no Portal da 

Transparência do P'F~EVP N. 

· Art. 31. As pautas, atas, resoluções e relatórios do Conselho serão 
divulgados no Portal. da T ansparência, ressalvadas as informações protegidas 
pela-legislação de acesso à 'informação, de proteção de dados pessoais ou por 
outro sigilo legal. 

Parágrafo único. Q ando houver informação protegida, será divulgada 
versão pública com a ocultação estritamente necessária, preservado o acesso 
aos demais conteúdos . 

. , Art. 32. Os documen i°s que -fundamentarem as decis,ões serão mantidos . 
em prncesso administ ativo ·, físico ou eletrônico, .com •integridade, 
rastreabilidade e prazo de guarda adequàdo. 

/ 

. CAPÍTULO X 

Art .. 33. :A ::n:::t:oA~:~
1::::r:0P:1::N::~::~R::e causar ao 

PREVPLAN ou ao erário qJuando comprovado.s súa ação ?~ om~ssão. d?l?sa ou 
culposa, o nexo causal e o dano, observada a leg1slaçao é;tphcavel e 

. asseg
1

urados o contrnditóri f e ~·amp~a def~sa. · . . - ·. 

· .· ~ . 1° ~ res~onsabilid~de ~.erá apur~da individ_ualmente, _considerada a 
· part1c1paçao efetiva do conselheiro na decisão bu omissão questionada. 

§ 2°· A divergência fo malmente registrada em ata será considerada na 
apuração, sem excluir responsabilidade por conduta própria que tenha 
contribuído para o dano. ' 

\ 

Ot! n1 Mr 1, ,,,. .. A~ ~ .. tnr tJnrt .. ·. Dl,,n,.ltln ... ~,.;l, 

,.. 



P,$taáo áe (joiás , 
:Município áe <Pfana[tina 

Instituto áe <Precuíência Socia[ áos Serviáores áe <Pfana[tina <Pre1/Pfan · 

§ 3º O conselheiro riao será responsabilizado . po,r decisão fundamentada 
em inf9rmações técnicas I id~neas, adotada de boa-fé e dentro dos limites de 
sua c9mpetência, sem pr ·juí~o da apuração de erro grosseiro, dolo ou conflito 
de int~resses: • , 

. , 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES GERÂIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 34. É vedado ao conselheiro agir isoladamente' ou manifestar-se 
publicamente em nome d Conselho sem autorização do pler,ário ou delegação 
formal, ressàlvada a expressão de opinião pessoal, assim identificada. , 
. . . 1 . . . . 

- Art. 35. O Presiderte do. PREVPLAN assegurará ao Conselho acesso 
·· aos do~u~entos, siste'm~.s e _ info~~ações ~écessários ao exercí~io de sua~ 

competenc1as, observadas as restnçoes legais. - . · 

. Art. 36. O Consel~o ~la~orará relatório anual de atividade$; co~tendo 
reuniões realizadas, prinai13ais deliberações, capacitações, acompanhamento 
das metas e recomendaç ..!es à administração. ·. , · 

Art. 37. Este Regimento somente poderá se( alterado em reuniao 
co~v~càda e~pecificame1te p~~a ~ssa finalidade'. me~iante __ ~prov~çãó · da 

· ma1ona dos membros em xerc1c10, observada a legislação m_unic1pal. _ · 

Art: 38. Os casos omi so's ·e .as dúvidas de interpretação deste Regimento·' ., 
· , serão decididos pelo p enário, ouvido o . Consultor Jurídico de Gestão 

· Administrativa quando ho ver questão jurídica relevante. 

Parágrafo único. As qecisões poderão orientar casos futuros, sem impedir 
sua revisão ou a alt~raçãojformal deste Regimento. _ _. · 

~rt. ~9. Os atuais ~ons~lh,eiros ~everão adequar _ a docú~entação, a 
-. cert1ficaçao e_,, as _ decl~raçoes previstas neste Reg1men~o nos prazos 

estabelecidos pela legislara federal e municipal. , 

Art. 40. _És.te Regim
1
ento entra em vigor -na data da pub1icação 1 d.a 

Resolução que o aprov~ar, revogadas as dispqsições regimentais erl} c0ntrário. 
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Presidente do Conselhci l eliberativo 

J' 

Representante dos· Serviddres Ativos 
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